
,t

iel
PRETÊITUAÂ OE,

ITAPÂJE

Pr.lettúrr Mrnkiprl dê Irâprró
Ruâ MajorJosquim Alêxendre, 1rr,0, Centio - ltàpajeJcE ICEP
62.600400 CNPJ: 07.643.956/@01,84

CoNTRATO N" 2026.08.27.01

O tYtUltCíptO Oe mpelÉ, com sede a Rua Major Joaquim Alexandre, .140, CNPJ no
07.683.956/000'l -84, doravenle denominado simplêsmente como MUNICÍPIO, neste ato devidamente
representado pelo(a) S(â)EDER OLIVEIRA ROCHA, e de outro lado, a empresâ R & c
COI{STRUCOES E LOCAçOES ElRELl, inscritâ no CNPJ no 34.395_ 105i000 t -09, com sede à Av.
Antonio Pereira de Melo, 238 - sala 01 - Alto da Boa Esperança- ttapaje-ce, neslê ato devidamente
representada pelo senhor(a) Germano Peixe de Lima, portador(a) do RG no 200009713í700 sspDs-
CE e CPF no 014.181.973-19. doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o
resuttado da coNcoRRÊNcn euelRôxtcn lo zo2e.0à.t0.03, pRocESso N. 2026.02.í0.03, peio
tiPO: MENOR PREçO - REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, tEM ENIÍE Si
justa e contratada, pela Lei n" 14.13312021 e pelo Decreto Municipal de N" 120 de 29 de dezembro de
2023 e demais normas regulementares aplicáveis à espécie e sues alteraçÕes, pela legislaçâo
complementar e em conÍormidade com os termos e condiçÕes do edital ecima referido e de
conÍormidede com as cláusulas e condiçÕes seguintes:

r. cúusuta pRtMEtRA; Do oBJETo, ols exre Êtcns tÉcrurcas, oe vre Êtcra oo
CONTRATO E DO PRAZO DE GARANTIA

o objeto do presente: coNÍRATAÇÃo DE EMPRESA ESpECtALtzADA PARA ExEcuçÀo Do
SERvIço DE coNsTRUÇÃo DE UMA PRAçA LocALIzADA No PANTANAL, oIsTRITo oe
IRAT|NGA trtO luUHtCÍpto DE tTApAJE/CE.

í,í. Das Exigências Técnicas:
1.1.1. A CONTRATADA deverá exêcutaÍ a obra em conformidade com es especmcaçôes contidas no
Anexo I do Edital, responsabilizando-se integralmênte pela qualidade do rnesmo, abrangendo todos os
seus detalhes construtivos constentes do projeto.

t-t.2. o uutttcíplo oe mpLtÉ recusará a obra se não estiver de âcordo com as especiÍicaçÕes
contidas no Anexo I do Edital, respondendo a CoNTRAÍADA, integrelmentê, pelo custo de êventueis
adequaçÕes e, se necessário, o reÍazimento dos seÍviços.

1.1.3. A CONTRATADA se rêsponsabil2a, também, por todos os custos, diretôs e indÍretos, âpurados
ne hipótese da incidência do previsto no item '1.3.2 deste Conkato.

1.1 .4. A CONTRATADA é responsável pela quaiidede tnat do obieto contrâtado.

1.1.5. A CONTRATADA deveÉ estar quelificeda no pleno gozo de suas atribuições profissloneis,
devendo a obra ser âcompanhada de suâs respectivas ARTS - Anotiação de Responsâbllidade Técnica,
junto à entidede proÍissional competênte, dos Responúvêis Técnicos.

í.2. Da Vigência do Contrato/Exêcução do Objêio:
1.2.1- A execuçáo da obÍa lerá um prazo máximo de 12(doze) meses, pare sua completa rcalizacreo,
podendo ser prorrogedo nos casos e formas previstos da lei 14.1331202í, por qualguer motivo de forç€
maior que venha ocorrer, cônforme preüsão do editâ|.

í.3. Do PÍazo de Garantia:
1.3.'1. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obÍà prazo de garantia mÍnimo dê 05 {cinco) anos,
iontados â partir da data do recebimento deÍiniüvo da obra pêlô município de ltapajé.

z. cúusull sEGUNDA: Dos pREços, DAS MEDIçÕEs, DA FoRUA DE eAGAMENTo E
aruru-za,çÂo uorerÁnn
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2.1. PagaÍâ, o municípío de ltapajé, à CONTRATADA, pela execução do objeto relecionado na
Cláusula Primeira, o Valor Total de R$ 290.402,64 (duzentos e noventa mil quatrocentos e dois reais
e sessenta e quâtro centavos).

2.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas
indiretas (BDl), transportes, cârga e descarga, seguro, impostos, taxes, multas, emolumentos legais,
custos de mobilizaçao de equipamentos e pessoes, alem de transporte, estada e alimenteção da equipe
de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabelhistas, seguro de qualquer
espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência,
encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a gÍevá-los e lucro, sendo de inteíra
responsabilidade dâ empresa proponente e quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma
alegaÉo, inclusive Íalta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao municÍpio de ltapajé, e
responsabilidâde de seus pagamentos, quitaÇão ou outras quaisquer decoÍrêntes.

2.3. Mensalmente, â Fiscalização rcalizará a conferência da execução dos serviços e a mediÇão dos
quantitativos efetivamente executados no período:

2.4. PaÍa tanto, a CONTRATADA deverá apresentâr o seu relatório de mediÉo dos serviços
execulados no período para análise da Fisoallzação. O relatório deve ser protocolado na Secretâriâ de
Educâção do MunicÍpio de ltapa,e.

2.5. A 1" mediçâo deverá ser apresentade após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obrâ e
abÍangerá a medição fisica dos serviços executados no periodo anterior.

2.6. Os serviços previstos no orçemento contratado seráo medidos, desde quê totalmente executados
de acordo com o projeto;

2.7- O munícípio de ltapajé ânalisará a mediÇão e a aprovará. parcial ou totalmente, em ate 05 (cinco)
dias úteis após o protocolamento da mesma, autorizando a CONTRATADA a emilir Nota Fiscal/Fatura
dos serviços aprovados;

2.8. Após a análise do municlpio de ltapajé, mnstatadas evêntuâis divergências, a CO TRATADA
deverá providenciãr âs devidas coneçôes em até 05 (cinm) dias úteis;

2.9. Após o fechamento ê eprovação da medição, o municÍpio de ltepajé autoÍizará a CONTRATADA e
emitir a Nota Fiscel/Fâtura, que deverá sêr encaminhâde pera pagamento juntamente com a medição e
o relâtório ÍotográÍico dos serviços executados no periodo, endereçando-a Secretâria de Educeção,
sendo posteriormente remetido a Secretariâ de Finânçes.

2.10. O município de ltapajé efetuará o pagâmento da Nota FiscayFatura após o protocolamento da
mesmâ, e se em conÍormidade, no prazo dê até 30 (trinta) dias.

2.1 1. Caso o objeto esteja em desacordo com o especificado ou apresente vício construtivo, o Termo de
Rêcebimento Provisório somente será emltido após a devida correção.

2.12. ?aru pagamênto da Nota Fiscal/Fatura de cada uma das paÍcêlas, é indispensável que e
CONTRATADA apresente comprovante de regularidade .iunto ao INSS e FGTS, por meio das guias
GPS - Guia dâ Previdência Social e GFIP * Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e lnÍormaÇões à Previdênciâ Social, relalivo aos empregados que êxecutâram o serviço, bem
como do recolhímento do ISSQN - lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando couber:

2.13. Em se tratando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de recoihimento de
conformidade com as Ordens de Serviço do Ministerio da Previdência e Educação, constando o nomê
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do município de ltâpajé, o número do Contrato eo qual se vinculam e o(s) número(s) da(s) Íatura(s)
correspondente(s):

2.14. As compÍovações relativas ao FGTS a seÍem apresentâdas deverão conesponder ao perÍodo de
execuÉo e à mão{e-obre elocada para esse fim.

2.15. ?or ocasião da apresentação ao município de ltapajé da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA
deveçá íazer prova do recolhimento do ISS correspondente ao serviço executedo e deverá estiar
refeÍenciado à emissáo da nota Íiscâl/fatura.

2.16. Na eventualidade da êprêsentaçáo da nota fiscâl/feturâ, caso não haja decorÍido o prazo legal
para remlhimento do INSS, do FGTS e/ou do lSS, poderão ser epresentadas cópias das guias de
Íecolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a
documentação devidamente quitada, quendo do vencimento do prazo legal pêra o recolhimenlo.

2.17. Junlo com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentâr, rêÍeÍenle a lodos os empregedos que
executâram o serviço no período abrangido pelo reletório apresentado, sob pene do município de
Itapajé, efetuar a retenÇão do valoÍ devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado:

2.18. Relação nomanal dê todos os empregados, bem como o comprovante de recolhimento das
contribuiÉes socieis incidentes sobÍe a falura;

2.19. Comprovantes dê pagamentos dos salários rêcebidos ê recolhimêntos do FGTS e INSS.
última competência, reÍerenles aos seus empregados.

2.23. Rescindir o Contrato por culpâ êxclusiva da CONTRATADA.

2.24. Se durante a execuçâo do Contrato expirar-se o prazo de validade das Certidões epresentedas
na fase de habiliteção, comprovando regularidade Íiscal e trabalhista, a CONTRATADA deverá
pÍovidencier a imediata atualizaÇão das mesmas, sob pena de rescisão contretuâ1.

2.25. Não haverá atuelização nos prêços quendo o etraso no pegamentô se der poÍ culpa exclusiva da
CONTRATADA.

Havendo atraso no pagamento da parcele, desde que motivada por responsabilidade por parte do
município de ltapajé, o valor da pârcele poderá ser etuâlizedo pro rata die, de acordo com o IPCA
(lndice de Preço ao Consumidor Amplo) do IBGE.

2.26. O municÍpio dê ltapaié poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer (quâisque4 parcelâ(s), no
caso de inadimplência da CONTRATADA para com o município de ltapajé na execuçáo desle
Contrato:

2.27. A suspensão do(s) pagamento(s) permanecerá até a devida regularização por parte da
CONTRATADA.
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2.20- Havendo retenÉo, a CONTRATADA deveÍá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o
recolhimento das contribuiçôes sociais (INSS/FGTS/ISS-ISON) e apresentiar es guiâs que comprovem
tel pegamento ao municÍpio de ltapajé pera fins de devoluÉo da quantia retida.

2.2'1. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos nos itens 2.5 ê 2.A no prazo
fixâdo, o município de ltapaié poderá a qualquer instânte e a seu critério exclusivo:

2.22. AplicaÍ multa de 'looh (dez por cento) sobre o valor da mediçâo cuios comprovantes não forem
apresentados;

K
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2.28. No caso da CONTRATADA em situação de ÍêcupêÍação judicial, dever{ âpÍesêntar
declâreção, relatório ou documento equivalente de seu êdministrador judicial ou, se o administrador
judicial for pessoa iurldice, do profissional Íesponsável pela condução do processo, de que está
cumprindo o pleno de recuperaÉo,udicial.

2.29. No caso da CONTRATADA em situação dê rêcupêraç5o extrajudicial, junto com os demeis
comprovantes, deverá eprêsentar comprovaçáo documental de que está cumprindo as obrigações do
plano de recuperação extraiudicial.

2.30. A nâo epresenteção des comprovâçôes dê que tretam es cláusules 2.14 e 2.15 âssegurâ ao
município dê ltapajé o direito de rescindiÍ o contrato.

DEFINITIVO PRAZO DE EXECUÇAO, DO

3.'Í. O prazo de execuÉo da obra deverá ser de 05 (cinco) meses após a expediçâo da Ordem de
Serviço efetuada pela Secretaria da lnclusão e PromoÉo Social, podendo ser pronogado com base ne
legisleção vigente.

3.2. O obieto estará sujeito à conferência e fiscelização de sua qualidade e conformidade com e
proposta da GONTRATADA e o presente Contrato podêndo, o município dê ltapajé, em seu exclusivo
entendimento, determinar e realizâÉo dê ânálises aptas a compÍovar qualidade, resistência e
obediência às normas técnicas oficieis, correndo o custo destes por conta da GONTRATADA:

3.3. Havendo a necessidade de adequação(ôes) será concedido prazo de ate 15 (quinze) diâs após
comunicâçâo escÍita de sua conclusão, pela CONTRATADA, mediante Têrmo circunstenciado assinado
pelo(s) Responsável(is) Tecnico(s) dâ COÍIITRATADA e visado pela flscalização para as correções da
obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s) estêbelecido(s) implicará na aplicação da multa
especiÍlcada nâ Cláusula Sétima deste Contrato, salvo por motivos devidamente .iustiÍicados e aceilos
pelo município de ltapajé.

3.4. Caso os serviços cúnstentes do objeto não sejam apÍovados na ÍiscalizaÉo, Íica suspenso o curso
do prãzo de pagamento, voltando a coÍrer na sua integralidade tio logo seja(m) sanado(s) a(s)
inegularidade(s).

3.5. Ao término da obra, a CONTRATADA deverá comunicâr ao município de ltapajé, por escrito e
protocoladamente a conclusão da mesma, juntamente com a entrega do Relatório Final.

3.6. Em até 15 (quinze) dias contados de comunicação, o município dê ltapajé, emiürá laudo de
rcalizeçâo da fiscalizâção concluida, no qual fará constar âs exigências necessárias às eventuais
adequaçÕes, correçÕes e demais atos para a peíeita condusão dâ obrâ.

3.7. Atestando a qualidade e conformidade da execução da obÍa, o municlpio dê ltapajé, receberá
provisoriamente.

3.8. A obra somêntê será recebide definitivamente no prazo de 90 (novênta) dias corridos contados do
seu recebimento provisório, pÍazo no qual a CONTRATADA fica inteirâ e.integralmente responsável por
qualquer repaÍo, correção. adequação ou outros que se mostrarem necessáÍos, às suas expensas,
medianle simples notiÍicação do municÍpio dê ltapajé, na qual assinalará prazo para realização dos
serviços apontados.

3.9. O Íecebimento dêínitivo se dará por meio de Termo de Recêbimento formal ou pelo simples
decuíso do prazo previslo neste Contrato, com exceÉo dos evenlos abaixo:

licitacao@itapaje.ce. gov. br
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3.10. Súspende o curso do prazo paÍa o recebimento deÍnitivo, a notiÍicaÉo do município dê ltapaié,
no sentido de que a CONTRATADA deve íealizaÍ o serviÇo de adequaÉo, coneçáo ou ouúo
eventualmente apontado e veriflcedo. O píazo recomeça a correr tão logo o município de ltapajé,
ateste a realizaÉo do serviço conÍoÍme aponlado e exigido:

3.11. Caso se.ia retido na ÍiscalizaÉo, fica suspenso o curso do prazo de pagemento, voltando a coneÍ
na sua integrâlidade somente quando sanada a irregularídade constetada. O prazo recomeça a corÍer
tão logo o municíplo de ltapaié ateste a realizaÉo conforme do ob.ieto contratado.

4. CLAUSULA QUARTA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO
INSTALAçÕES

DE OBRAS E

4.1. A CONTRATADA deverá utilizer na obra apenas materiais e equipamentos em conÍormidade com
os pedrÕes e normas técnicâs e de seguranga aplicedas à espécie, responsabilizando-se integralmente
pele sêgurança, manutençáo, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo coín o Anexo I do Edital.

4.2. O município de ltapajé se reserva o direito de recusar materiais e equipementos que não estejam
dentro das normas e dos padrÕes técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos,
respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de sues substituições, tantas vezes quantas
necessárias Íorem e epontar a fiscalizaÉo do município de ltapaié.

4.3. O canteiro de obras devêrá ser iníalado com área suÍiciente para dêsenvolver todas as
atividades necessárias:

4.3.1. O centeiro de obras deve seÍ mantido orgenizedo.

4.4. A CONTRATADA é obrigada a mantêr, por conta própria, as instalaçôes da obra em perfeita
condiçõês de conseNaÉo, limpeza, pintura e segurança, pelos pÍazos fixados no editâl de licitaÉo
e/ou no Contrato.

4.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execuçâo de um painel, com uma placa da obÍa, conÍorme
modelo âpresentado pelo município de ltapajé.

4.6. As placâs deverão estãr instaladas em âté 05 (cinco) dias âpôs ser dada a Ordem de Serviço da
respectiva obra;

4.7. No canteiro de obres, só poderáo ser colocedes ouúas places eventueis subcontratados e de firmâs
fornecedoras, epós prévio consenümento do Depârtãmento.
4.8. Conerá por conta da CONTRATADA toda e qualquer operação pera mobilização e desmobilizeçáo
do canteiro de obras e, ao Íinal, deveÍão ser recompostas todas as características originais, às suas
expensas, devendo comunicâr expressâmente a Sêcrêtaria Contratante, antês de qualquer
modifi câção nêcessária.

5. cúUSULA QUINTA - coNFoRMIDADE coM o MARGo LEGAL ANTIcoRRUPçÃo

5.1 Abster-se de oÍerecer, dâr ou se compromeler a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, poÍ conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doeção, compensaÉo, vantegens financeiras ou beneÍícios de qualquer espécie
relecionedos de forma direte ou indirete eo objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda,
pelos seus prepostos, coleboradores e eventueis subcontratados;
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5.2- Conduzir os seus negócios dê forma a coibir traudes, conupÉo e quaisqueÍ outros âtos lesivos à
AdministraÉo Públice, necional ou estrangeiÍa, nos termos da Lei Federal nô 12.U612013, abstendo-se
de práücas clmo as seguintês:

5.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretiamente, vantagem indevida e agente público, ou a
terceira pêssoa e ele relacionada;

5.4. Comprovadamente, finânciâr, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a práÍca dos
atos ilícitos previstos em Lei;

5.5. Comprovadamentê, utilizar-se de interposta pessoa ÍÍsica ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reeis intêrêssês ou a identidade dos beneÍiciários dos atos praticados;

5.6. No tocente a licitâçôes e contretos:

5.7. FrustraÍ ou fíaudar, mediante ajuste, combinação ou qualqueÍ outro expediente, o caráler
competitivo de procedimento licitatório público;

5.8. lmpedir, perturbar ou ÍraudaÍ a Íealizaçâo de qualquer ato de procedimento licitãtório público;
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oÍeÍecimento de vantagem de qualquer tipo;

5.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela deconente;

5.10. Criar, dê modo fraudulento ou irÍegulaÍ, pessoa jurÍdica para participer de licitâção públice ou
celebÍer contrato administrativo:

5.11. Obter vantagem ou beneíício indevido, de modo fÍaudulento, de modificaçôes ou proÍrogações de
contratos celebrados com a administraçáo públicâ, sem autorização em lei, no ato convocatóÍio da
licitaÉo pública ou nos respectivos instrumenlos contÍatuais; ou Manipular ou Íraudar o equil[brio
econômico-financeiro dos contratos cêlebredos com a AdministraÉo Públicei

5.12. Dificultar atividade de investigaÉo ou fiscalizaÉo de órgãos, entidâdes ou agentes públicos, ou
intervir em sue atuação, inclusive no âmbito des agências reguledoras e dos órgãos de fiscalizaÉo do
Sisteme Financeiro Nacional:

6. CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE SOCIO ATUIBIENTAL
6.1. Adotar todes as precâuçÕes parâ evitar egressôes eo meio embiente, preservando a Íauna e a flora
existentes no local de execução dos serviços, e mântendo o locâl de trebelho adequedo às exigênciâs
de limpeza, higlene e segurança:

6.2. Responsabilizâr-se pele dêsmobilização das estruturas de apoio que houver instalado pâÍa
executiar os serviços, bem como pela recuperaÉo ou Íeabllitação das árees utilizedas que, por sua
culpa, tenhâ gerado impacto ao meio ambiente;

6.3. ConÍerir destinação ãmbientalmente edequâdâ dos resÍduos da construção civil originários da
execuÉo do objeto do contrato, nos termos da Resolucáo coNAMA n" 307/2002, obedecendo, no que
couber, aos seguintes procedimentos:

0.3,í. Rêsíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na Íorma de agregados, ou encâminhedos a atêrros de resÍduos classe A dê prêservaÉo de
material para usos futuros:
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6.3.2. Residuos Classe B (recicláveis para outras deslinaçôes): deverão ser reutilizados. reciclâdos ou
encâminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;

6.3.3. Rêsíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçôes
economicâmenle viáveis que permitam a sua reciclagem/rêcuperação): deverâo ser armazenados,
transportados e destinados em coníormidade com as normas técnicas especÍÍicas;

6.3.4. ResÍduos classe D (pêrigosos, contaminados ou pre.iudiciais à saúde): deverão ser
armazenâdos, transporlados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

6.4. Compíovar que todos os resÍduos removidos estão âcompanhados de Conlrole de Transporte de
Resíduos (CTR), em conÍormidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Têcnicas - ABNT,
atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civii, ou ao
Projeto de Gerenciamento de Reslduos da ConstruÇão Civil, conforme o caso;

6.6. Assumir, sem ônus para o CoNTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão
ambientel fedêral, estâdual ou municipal.

z. cúusuuq sÉTIMA: DA FtscALtzAçÀo E DA REspoNSABtLtDADE ctvtL

7.1. Após a assinatura do contrato e pÍecedendo a expedição da competênte ordem de serviço para
início da obra, a CONTRATADA será cônvocadâ parâ uma reuniâo com a Secretaria mntratante do
município de ltapajé parâ discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto ao proleto
e a Íisc€lizaÉo, sendo que a colrlrRATADA deverá epresentar o Diário de obra, onde será ,eito o
registro do andâmento dos serviços, ocorrências e outrâs inÍormações.

7.2. A CONTRATAIIA deverá apresentar ao município dê ltapajé, em um prazo máximo de 03 (três)
dias úteis. âpós a emissão da ordem de serviço, as Anotaçõês de Responsabilidadê Técnica -
ARTs dos responsáveis técnicos pela obrâ.

7.3. A Íjscalização da execução da obra será realizada pelo município dê ltapajé e/ou por profissional
da área, designado pelo municipio dê ltapajé, que manterá o acompanhamento de íormâ permanentê
ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que esta fscalização não exime a
CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

7.4. O profissional indicâdo pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica opêrêcional, deveÍá
comparecer diariamentê à obra. devendo aínda a CONTRATADA manter um Meslre de Obras
(êncarregado) pêrmanente, durante a execução da mesma, Ícando ambos incumbidos da prestação
de todos os esclarecimentos e inÍormaçóes solicitadas pelo municipio dê ltapajé sobre o andamento
da obra, admitindo-sê a(s) substituição(Ões) do(s) pÍofissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência
equivalente ou superior. desde que aprovada pelo municÍpio de ltapajé.

7.5. A CONTRATADA fica obrigada a manler em local de tácil âcesso e à disposição da fiscalização,
preÍerenciâlmente no local dos serviços o "Diário de Obra"-

7.6. A CONTRATADA. deverá cumprir a legislação vigente relative às normas quanto â Segurança e
Medic,na do Trabalho, Íicando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequenles da
inobservância das Leis ou práticâ de ato mnsiderado ilícito.

li.áacaa@ilapajê.cê.qsv-bí
vww. ilapaie.ce.gov.br

CPL de llapaié

FLS, qlq

o Prufiiürr:l MÍdftpât rl€ ItrFrá
Rua MâjoÍ JoaquiÍn Àexândre, 140, Cenko - llspaialcE I CÊPi
62.600{00 CNPJ: 07.643.956/000'1-8{

w

7.8. O município dê ltapajê 6e reserva o direito de proibir, rejeitar, vedâr e outras providências mais
adotar, para a perfeita execuÇão do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus
decorrentes da atividade Íscaliza doÍa do município de ltapaje.
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7.9- A CONTRATADA reconhece poÍ este instrumento que é a únice e exclusive responsável por todos
e quaisquer danos ou preiuizos que vier causar ao município de ltepelé, coisa, propriedade ou pessoa
de terceiros, meio ambiente, em deconência da execução dos sêrviços. ou danos advindos de qualquer
comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, conendo às suas expensas, sêm
qualqueÍ ônus pera o municipio de ltepaje, ressarcimento ou indênizaçôes que tais danos ou prejuízos
possem causar.

7.10. A fiscalizaçâo do município de ltapajé poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer
momento, quendo rester constatedo risco greve e iminente aos servidores do municÍpio de ltapaié, da
CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiênte, em conÍormidade com os parâmetros estabelecidos nâ
legislaÉo vigente:
7.11. Em caso de embargo, inteÍdição ou pa.aliseçâo das obras e/ou serviços, e fiscálizeção do
município de ltâpajé determlnará as medidas a serem tomades pela CONTRATADA, visando manter o
local das obras devidamenle protegido, a evitâr o ofêrêcimênto dê riscos a terceiros e eo meio
ambiente.

7.12. A fiscelizeçâo dos serviços pelo municlpio de ltapajé não exonera nem diminui a mmpleta
responsabilidade da CONTRATADA por quelquer inobservância ou omissão às Cláusulas Contratuais.

7.13. FiÇa a CONÍRATADA obrigada a cumprir âs exigências estabelecidas na Lei Federal n' 6514!77 ,

relalivamente à SeguranF e Medicina do Trabalho, regulamentede pele PoÍtaria no 3214/78, em
especial as Normâs Regulementadoras NR-s - CIPA; NR$ - EPI; NR-7 - Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programe de Prevenção de Riscos Ambienteis: NR-10 -
lnstalaçôes e SeMços em Eletricidade e NR-18 - Condições e Meio Ambiente do Trabâlho na lndústrie
da Construçâo, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos deconentes incluídos no
preço proposto.

7.14. A CONTRATADA será responsável por Íornecer, incentivar a todos os sêus funcionádos o
uso de equipamentos de proteção indivldual (EPl) e coletiva (EPC) de acordo com a legislâçâo vigente.
Esses equipamêntos dêverão estar êm peúeito estado dê conservação e documentação quê
comprove sua validade (CA - Cêrtificado dê Apíovação), de modo a garantir total segurança ao
usuário, bem como às pessoas ao redor.

7.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de âcidentes e pela
segurânça de suâs etividades e de seus Íuncionários quando de realização dos serviços, fâzendo com
que eles observem e cumprem rigorosamente os regulamentos e determinaçÕes de seguÍançâ, bem
como tomando, ou Íazendo com que sejam tomâdas, as medidas corretivas necessárias.

7.16. Todas as ações iudiciais, decorrentês dâ execução do contrato que diretamente ou indiretamente
responsabilizem o município de ltapeje em seus processos, terão os valores destas eçÕes judiciais
glosâdos dos pagamentos das faturas ou gerantidos por meio de cârta de fiança bancária, em nome da
contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando judicielmente o município de
Itapajé Íor excluido da lide pela Justiça desta responsâbilidâde.

7.17 . Êm caso de reclamação de tercêiro junto a qualquer órgâo público, ou einde por ação judicial
proposta contra o municÍpio de ltapajé, em rezáo de atividades decorrentes do contrato, a
GONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os châmados dos órgãos
públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo municÍpio de ltapajé, com poderes para realizar acordos
em nome da CONTRATADA, em juízo ou fora dele.

7.18. A CONTRATÀDA em situação dê recuperação indiciauextrajudicial deveÍá comprovaÍ o
cumprimento das obrigâçÕes do plano de recuperaÉo judicÍal/extrajudiciâl sempre que solicitado Pêlo
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município de ltapajê e, ainda, na hipótese de substituiÇâo ou impedimento do administrador
judicial, comunicaÍ imediatamente, por escrito, o município de ltapaié.

8. CúUSULA oITAvA: DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
8.1- A extinÉo contratual, em favor do munícÍpio de ltapajé, teÍá lugar de pleno direito,
independenlemente de prévia ação ou interpelação judicial, ne oconência de qualqúer uma das
hipóteses prêvistas no ârtigo '137 de Lei Federal no 14.13312021.

8.2. A rescisão contratual, em favor da CoNTRATADA, teÍá lugar de pleno direito, após regular
notiÍlcação ao município de ltapajé, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e desdsque
persistâm os Íatos geradores de notiÍicação, ne ocorÍência de quâlquer uma dâs seguinles hipóteses:

8.3. Suprêssão, por parte do município de ltepejé, de obras, serviços ou compras que acârrête
modificeção do velor inicial do conúato além do limite permitido no aÍt. 125 da Lêi n 14j352O21.

8.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrite do município de ltapaie, por prazo superior
a 3 (kês) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou dê guerra, bêm
como quando deconerem de alo ou fato que o contratado tenha pratic€do, do qual tenhâ participado ou
para o qual tenha contribuído;

8.5. Repetidas suspensÕes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pâgamento
obrigatório de indenizaçâo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaÉes e
mobilizaçõ€s e outras previstas, salvo calamidade públlca, grave perturbação da ordem interna ou dê
guena, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contretado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuÍdo.

8.6. Atraso superlor e 2 (dois) mesês, contado dâ emissão da note Íiscâ|, dos pagementos ou de
parcelas de pâgamenlos devidos pelo município de ltapajé por despêsas de obras, serviços ou
fornecimêntos, salvo câlamidade públicâ, grâve perturbação da ordem intema ou de guerra, bem como
quando decorrerem dê âto ou tato que o contratado tenhâ praticado, do qual lenha paÍticipado ou para
o quâl tenha contribuído;

8.7. Não liberação pelo município de ltapaje, nos prâzos contratuais, de áreâ, local ou ob.ieto, pare
execução de obra, serviço ou fornecimento, e dê lontês de materiais natureis especiÍicadas no projeto,
inclusive devido a alraso ou descumprimento dês obrigações atíibuídas pelo contÍato ao município de
Itapajé relacionadas a desapropriação, â desocupação de áreas públicas ou a licenciemento ambiental.

8.8. Os emitentes dâs gatantias previstas neste conlrãto deveÉo ser notificãdos pelo municÍpio de
Itapaje quanto ao inicio de processo administrâti\ro para apuração de descumprimento de cláusulâs
contrâtuais.

8.9. A extinÇão do contrato poderá ocorrer também:

8.9.1. Por ato unilateral e escrito do município de ltapaié, exceto no caso de descumprimenlo
decorrente dê sua própria condula;
8.9.2. De Íorma consensuâí, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resoluÉo de disputas, desde que haja interesse do município de ltâpajé;

8.9.3. Por decisão arbitral, em decôrrênciâ dê cláusula compromissória ou compromisso arbitral. ou por
decisão judicial.

8.10. Quando a exinÉo deconer de culpâ exclusivâ do município de ltâpaié, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regulârmente comprovados que houver soÍrido e teÍá diÍeito a:
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8.10.1. Devolução da garantia;

8.10.2. Pagamentos devidos pela execuÉo do contrato até a data de extinção;

8.10.3. Pagamento do custo da desmobilizâÇão

8.1 1 . A extinÉo determinâdâ por âto unilateral do município de ltapâjé poderá acarretar, sem prejuízo
das sançÕes previstas na Lei, as seguintes consequências:

8.'11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato póprio
do município de ltapajé;

8.1í.2. Ocupação e utilizaçáo do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do mateíal e do pessoal
empÍegados nâ execuçáo do contrato e necessários à sua continuidade;

8.'12. Execução da garantia contratual para:

8.12.1. Ressarcimento do município de ltapaje por preiuízos decorrentes dâ não execução;

8.12.2. Pagamento de verbas trâbalhistas, íundiárias e previdênciárias, quando cabível;

8.12.3. Pagamento das multas devidas ao município de ltapaje;

8.í2.4. Exigência da assunção da execução ê da conclusão do ob.ieto do contrato pele segurâdorâ,
quendo câbível:

8.í3. A retenÉo dos cÍeditos decorrentes do contrato ate o limite dos preluÍzos causados ao municípío
de ltapajé e das multas aplicâdas.

s. cúusuLA ÀloNA: DAS PENALToADES
9.'1. As sançôes dispostas no Contrato poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à
CONTRATADA, conforme o caso, sem prejuízo da repâraÉo dos danos causados ao município e das
sançÕes previstas no art. 156 de Lei Fedêral no 14-13312421 .

9.2. Sem prejuízo da Íaculdade previstas nos art. 137 e 156 da Lei Federâl no 14.13312021, a nâo
observâncía do cronograma contratual sujeitará, cumulativamente a CONTRATADA às seguintes
multas:

9.2.1.5o/o (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de quaiqueÍ de suas
cláusulas.

9.2.2. 0,1o/o (um décimo por cento) do valor totâl do contrâto reajustado. por dia de atraso ne entrega dâ
obra ou no término des etepas previstas no Pro.ieto Básico/Mêmoriel Descdtivo.

9.3. O contrato a ser assinado c,om a liôitante vencedora poderá ser Íescindido de pleno direito pela
Prefeiturâ Municipal de ltape.ie, independente dê interpeleção ou notiÍicação judicial ou êxtrejudiciel, nos
seguintes casos:
I Íalência:
ll concordata;
lll insolvência;
lV dissolução judicial ou extrajudicial;
V inobservância de dispositivos Iegais;
Vl inadimplemento de obrigação contratual.
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9.4. A licitante vencedoÍa que, devidamente convocada, deixaÍ de cômparecer paÍa a assinatura do
contralo ficârá sujeita às penalidades previstes ne Lei 14.'13312021.

9.5. As sanções pÍevistes seráo aplicadas ao responsável pelas inÍraçÕes administÍativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do ert- 155 da Lei 14.13312021, quando não se justiícar e
imposiçáo de penalidade meis grâve, e impedirá o responsável de licitar ou contratâr no âmbito da
AdministraÉo Públicâ dirêta e indiÍeta do ente federativo que tiver aplicâdo a sanÉo, pelo prazo
máximo de 3 (três) enos

9.6. A aplicação das SançÕes somente ocoÍrerá após asseguredo o contraditório e a prévia defese, nos
termos da legislaÉo vigente.

9.7. Ate a decisão final quanto a eventuel defesa apresentâda, seÍá rêtido o numerário apuredo
reÍerente à sanÉo, sendo que o montante da multa poderá, ê critério do município, ser compensado
com valores de pegamento devido ao Íornecêdor.

to. cLÁusuLA DÉctul: oas DtspostçóES FtNAts
10.1. As despesas decorrenles deste Contrato serão suportadas pela dotação Orçamentária:

10.2. Nos exercÍcios seguintes, es despesâs correrâo por conta de dotaçÕes orçamentárias próprias,
consignadas nos respectivos OÍçamentos, ficândo o municipio de ltapaje, obrigado a apresentâr, no
inÍcio de cada exercicio, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidâde, êmitir Nota
de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.
10.3. Fazem pârte integrante deste Contrato, como se transcrito estivessem literelmente, e
Concorrência Elêtrônica no 2026.02.10.03 MunicÍpio dê ltapajé e Propostâ da CO TRATADA, com
todos os seus anexos.

10.6. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em cornpatibilidade
com es obrigaçôês por ela assumidas. todes as condiçôes de habilitação e qualmcaÉo exigidas na
licitação.

10.7. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foÍo da Comarca
de ltapa.ié como o compêtente pera dirimir as questões suscitadas da intêrpretação deste Contrâto, do
Editâl ou da Proposta da CO TRATADA.

10.8. E vedada â transÍerência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devêndo a
CONTRATAIIA cumpÍir rigorosamente todas as condiçôes e cláusulas mnstantes, sendo admitidas a
sua transfoÍmação, Íusão, cisáo ou incorporação, desde que a execução do Contrato nâo seja
prejudicada e sejam mantidas as condiçÕes de habilitâção.
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10.4. Pare todos os fins de direito, prevalecêrâo es cláusulas expressamente previstâs neste Contralo,
sobre as previsões inserides no Edital do município de ltapajé ou na Proposla da CONTRATADA,
têndo-se este como resultado da negociaÉo havida entre es partes e do acordo firmado pelas mêsmâs.

10.5. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pelâ aplic€Éo de ndrmas
p€rtinentes às LicitâçÕês e Contratos, Lei Federal no 14j3312021.

A
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10.9- O município de ltapajé designa como ORGAO GESTOR, a Secretaria de Educâçâo, que terá a
incumbênciâ de efetivar todos os atos de gestão âtinentes ao obieto, bem como quaisquer outras
adequaçÕes para o seu Íiel cumprimento:

10.í0. O município de ltapaie designa, como fiscal do contrato ALEXANDRE CARNEIRO
VASCONCELOS SILVA.

10-'11. A.CONTRATAITA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, 06 acréscimos
e/ou supressôes do objeto, nos têrmos do Art. 125 de Lei Federal no 14.13312A21.

E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusutas e condições, firmam o presente
instrumento para que surta os jurídicos e legeis efeitos.

Itapajé-Ce, 27 de agosto de 2026
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EXTRATO DE CONTRATO N o 2026.08.27.0í. - Concorrência Eletrônica de n" 2026.02.10.03.
ObJEtO: CON-TRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE
CONSTRUçAO DE UMA PRAçA LOCALIZADA NO PANTANAL, DISTRITO DE IRATINGA, NO
MUNTCÍP|O DE |TAPAJE/CE. R & G CONSTRUCOES E LOCAÇÕES EtRELt, inscrita no CNpJ
sob o no. 34.395. í 05/0001-09, com valor global de R$ 290.402,64 (duzentos e noventa mil
quatrocêntos e dois reais ê sessenta e quatro centavos). ReÍerêntê ao Lote único. Assina pela
Contratada: Germano Peixe de Lima. Data de Assinatura do Contrato: 27 de agosto de 2026.
Vigência do Contrâto: 12 (dozel meses. CONTRATANTE: Secretaria de lnfraestrutura Assina
pEla Contratante: Eder Oliveira Rocha. Dotação Orçamentária de no: 040í í5 45í 0006
í.004 - elemento dê despesa 4.4.90.51.0014.4.90.51.99 Fontê í540000000. ttapajé-Ce,27 de
agosto de 2026, ltapajé/CE. Eder Oliveira Rocha - Sêcretaria de lnfraestrutura.


